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			Apresentação


			A instrução primária no Brasil: evolução, norma e variações 


			 


			Concedem-me as organizadoras de Panorama da Instrução Primária no Brasil, Professora Simone Silveira Amorim e Professora Ester Fraga Villas-Bôas Carvalho do Nascimento, a oportunidade para escrever um pequeno texto de apresentação deste livro.


			A história da instrução primária é um campo em aberto, e disso dão testemunho a abrangência dos assuntos, a diversidade geográfica e a variação temporal dos textos que compõem “Panorama da Instrução Primária no Brasil”. Tal como no mundo ocidental, em geral, a instrução primária no Brasil cumpriu e cumpre funções de alfabetização, normalização e vulgarização das línguas maternas, assegurando um minimum cultural e literácito de tradição e ideologia pátria, iniciação cívica e moral. Facultando, no plano instrumental, uma suficiência de leitura, escrita e contagem (aritmética), com a constituição dos Estados-Nação, a alfabetização escolar assegurou a comunicação básica. Com a normalização e a universalização escolar, a alfabetização ficou circunscrita ao primeiro grau de instrução e foi tornada obrigatória. Nos países com diversidade linguística, a escolarização proporcionou uma uniformização, disseminando a língua oficial. A instrução primária é uma configuração curricular, orgânica e capacitante do institucional escolar, congregando educação e aculturação escrita. No decurso do Oitocentos, veio a constituir a base da escola-instituição moderna e foi tornada universal e obrigatória.


			A longa duração de aculturação escrita e de escolarização do Brasil ficou assinalada neste livro por registos de diversa natureza e de hierarquia igualmente diversa, em função da continentalidade geográfica, das manifestações etnoculturais, das práticas educativas e de alfabetização. Há, não obstante, uma continuidade e uma uniformidade que configuram estes diferentes registos como representação da instituição escolar. Mais do que manifestações de uma mesma instituição, como sucede com estudos realizados sobre as Escolas Normais ou sobre os Grupos Escolares, são arqueologias de uma institucionalidade.


			Em Panorama da Instrução Primária no Brasil, há, entre outras dimensões da instrução primária, referências curriculares e à profissão docente (desempenho profissional e experiências pedagógicas); referências à materialidade e à escrituração; referências ao aproveitamento e à disciplina escolares. O formato deste livro, organizado como composição de registros/quadros, permite obter uma visão panorâmica, no espaço brasileiro e no tempo longo, sobre a aculturação escrita e a instrução primária no Brasil moderno e contemporâneo. São panoramas conjunturais, formados por espacialidades e temporalidades, escritos na modalidade de narrativa. Conciliam descrição, narração e argumentação. Faltam linhas de comparação quer dos estudos entre si, quer com outros estudos externos ao livro, como também falta um alinhamento geral. Mas essas não foram as orientações do livro ou de cada um dos estudos. Há, no entanto, linhas de comunalidade, objectual, metódica, conceitual, e são mobilizados fontes e recursos informativos transversais aos diversos cenários. É uma composição ilustrativa, recuperando novo tipo de fontes e implementando novas perspectivas hermenêuticas; aprofundando estudos de caso. Alguns textos apresentam um enquadramento geral e há um sentido de progresso e de escolarização, transversal ao conjunto destes estudos.


			O primeiro texto, “Gênero e experiências docentes em aulas de primeiras letras na primeira metade do século XIX em São Paulo”, é da autoria de Fabiana Garcia Munhoz e Diana Gonçalves Vidal. As autoras partem da definição oficial de escolas de meninas, incluindo o currículo e a função docente das mestras; traçam uma breve evolução da legislação de enquadramento e da evolução da rede escolar em São Paulo; e caracterizam a autografia das mestras quanto ao desempenho caligráfico e como escrita escolar. A escrituração das mestras é analisada como metaescrita pedagógica: organização sociodidática, registo da ação docente, identificação dos alunos, composição das classes e informação sobre o aproveitamento.


			A composição e a disposição dos assuntos e dos dados informativos são analisados por Fabiana Garcia Munhoz e Diana Gonçalves Vidal enquanto representação pedagógica e administrativa. Para o efeito, fazem uso de uma estrutura analítica e de uma perspectiva hermenêutica, que assentam num método atualizado. Concluem que houve idiossincrasia entre, de um lado, a formalização e multiplicação dos campos escriturados e, de outro lado, a complexificação, densidade e multidimensionalidade da informação a registar e transmitir. Segundo as autoras, a implementação de uma observação sincrônica do coletivo de alunos havia forçado as mestras a uma escrituração através de tabelas, quadros e colunas, com recurso a uma simbologia que inclui signos e abreviaturas. Desse modo, a configuração escrita corresponde a uma paisagem sociopedagógica.


			Naquela escrituração, as mestras introduziram também um elemento dinâmico e progressivo, que inclui o registo do estado de conhecimento das crianças quando começaram a ser ensinadas e a caracterização do ponto de chegada. Na sequência do texto, Fabiana Garcia Munhoz e Diana Gonçalves Vidal apresentam uma informação histórica sobre o ensino “das prendas domésticas” às alunas e sobre o ensino de contabilidade nas escolas de primeiras letras masculinas. As autoras concluem que houve “diferentes possibilidades de articular práticas docentes e marcadores de gênero na sociedade paulista da primeira metade do século XIX”. Essa diversidade foi maior com o público feminino do que com o público masculino, pois que, para este último, foi mais vincada a componente de profissionalização.


			O segundo texto, “Discutindo o processo de colonização na Terra Brasilis (1500-1700): a educação destinada às crianças”, é da autoria de Vera Maria dos Santos, Jorge Carvalho do Nascimento e Ester Fraga Vilas-Bôas Carvalho do Nascimento. Os autores abrem o texto com uma resenha conceitual sobre “colonização”, “catequese” e “civilização”, recolhendo esses conceitos em documentos históricos e em autores coetâneos. A aproximação a esses conceitos visa compreender e inferir o quadro histórico com que terão deparado os jesuítas e os missionários de outras Ordens quando aportaram ao Brasil. Afirmam os autores que é nos escritos dos próprios missionários e colonizadores que se colhe a informação sobre as populações autóctones. Tais descrições, incluindo a reação dos autóctones, surgem sobrepostas com os próprios relatos da ação missionária e deles constam as categorias de raça e de meio. A dimensão educativa estava praticamente ausente. Os autores assinalam que, contrastando com estes escritos, Gilberto Freire referiu o costume de escolarização das crianças dos engenhos.


			Vera Maria dos Santos, Jorge Carvalho do Nascimento e Ester Fraga Vilas-Bôas Carvalho do Nascimento também reúnem vários depoimentos historiográficos sobre a tônica geral de que a ação dos Jesuítas teria sido essencialmente doutrinária, não obstante a viragem para o modelo colegial. Mas, por contraste e na sequência, mostram que a historiografia recente tem feito luz sobre uma diversidade de modalidades de alfabetização e aculturação escrita de capitania para capitania e de estado para estado. Há estudos que comprovam que houve experiências de ensino ministrado às populações locais e não apenas às elites e aos descendentes de colonos. Advertem, por fim, que, para conhecer a instrução/educação no período 1500-1700, “é preciso mergulhar nas fontes para entender a realidade de cada Capitania”.


			Em “Os professores primários da província de Sergipe mediados pelas correspondências (1835)”, Leyla Menezes de Santana e Simone Silveira Amorim intentaram conhecer e descrever a ação dos professores a partir da correspondência que esses professores trocaram com os poderes públicos. Releram essa correspondência para “identificar principalmente elementos do cotidiano escolar”. Essa correspondência é composta por 38 cartas existentes no Arquivo Público do Estado de Sergipe e reportam ao ano de 1835. Dessas 38 cartas, as autoras selecionaram 19, todas endereçadas ao presidente da província ou ao secretário de governo da província – sendo que 16 foram escritas por professores e 3 eram de professoras. O principal assunto dessas missivas era informar a autoridade de que, daí em diante, não mais seria feito uso do folheto “Fonte da verdade ou caminho para a virtude” nas aulas de primeiras letras.


			Leyla Menezes de Santana e Simone Silveira Amorim concluem que há uma fórmula comum nos distintos manuscritos. Com base na informação sobre os locais onde são emanadas as missivas, reconstituíram a rede das aulas de primeiras letras e concluem, entre outros dados, que é possível saber o número de Folhetos existentes à data e se estavam a ser utilizados nas escolas. As autoras procederam ao cotejo das autografias, abrindo para a observação da caligrafia e do modo de redação. Concluem que, não obstante a fórmula comum (resultante, em parte, de versarem sobre um mesmo objeto e um mesmo referencial), a correspondência analisada reflete a diversidade humana que caracteriza aqueles professores.


			O quarto texto, “O mestre ensina sempre; os discípulos aprendem sempre”. O ensino nas escolas primárias da província do Paraná pelo fazer docente”, é da autoria de Franciele F. Souza e Gizele de Souza. As autoras retomam a documentação oficial emanada pelas autoridades, quando da fundação da província do Paraná, por desvinculação com a de São Paulo. Retomam, na sequência, relatórios de professores.


			Tais relatórios informam sobre a realidade do ensino, incluindo conteúdos, métodos, organização do coletivo de alunos e aproveitamento escolar. Franciele F. Souza e Gizele de Souza salientam que, diferentemente do que se passava com o ensino feminino, onde se observa alguma diversidade na seleção das modalidades de “prendas domésticas” ensinadas pelas mestras, a instrução primária dos alunos incluía o ensino e a prática contabilística como preparação profissional. As autoras revelam que a instrução primária não deixava de estar articulada com a economia e os interesses locais.


			Em “As reformas da instrução pública e o ensino de primeiras letras no Piauí: 1845-1910”, Antônio de Pádua Carvalho Lopes propôs-se a “mapear alguns temas que foram tomados como pontos importantes para pensar o processo de escolarização da sociedade piauiense e como esses eram materializados em uma legislação que intentava nortear a ação escolar”. Entre outros aspectos, procura verificar que aproximação terá existido entre a legislação e a realidade. Para o autor, a Lei n. 198, de 6 de outubro de 1845 assinala a organização do ensino primário. Havia, à data, 21 cadeiras de primeiras letras no Piauí, sendo 18 destinadas ao sexo masculino e 3 ao sexo feminino. Apenas 13 daquelas cadeiras estavam em funcionamento. A referida lei introduziu a obrigatoriedade escolar e abriu lugar a que os juízes de comarca pudessem interferir nas escolas. Esta reforma reflete algumas orientações colhidas na legislação federal, mas tem também ligações à legislação provincial. Entre outras dificuldades apontadas para o desenvolvimento escolar, é referida a falta de financiamento.


			Antônio de Pádua Carvalho Lopes estabelece como contraponto àquela lei o Decreto n. 434, de 19 de abril de 1910, que contém o regulamento geral da instrução e corresponde à “estruturação e consolidação” do ensino. Entre as duas reformas, houve um conjunto de outros instrumentos legais que o autor caracteriza, contextualiza e de que resume as principais transformações. Ao elencar os temas que transitam de lei para lei, refere que a demografia escolar foi o critério para a criação e manutenção das escolas. O autor faz também referência às condições de trabalho dos professores e à obrigatoriedade escolar. Com o Decreto n. 434, de 19 de abril de 1910, a escolaridade passava para 4 anos e as pequenas escolas ministravam apenas a parte elementar. A lei prescreve, com detalhe, as tarefas dos professores. Entre outras conclusões, Antônio de Pádua Lopes infere que, no processo de escolarização do Piauí por ele apresentado, não obstante o alinhamento com leis gerais, havia “um ideal de formação a ser vivenciado e negociado com os diferentes grupos sociais”.


			O sexto texto, “Castigos escolares em Sergipe na passagem do século XIX para o século XX: prescrições em foco”, de Milena Aragão e Anamaria G. B. de Freitas, apresenta uma recolha sobre a disciplina escolar nos dispositivos legais. Há referência a penas e castigos autorizados e tolerados e a penas e castigos proscritos, como sucedeu com a proibição do uso da palmatória.


			Entendem Milena Aragão e Anamaria G. B. de Freitas “que as legislações não existem por si só, mas estão em constante interação com o contexto, imersas num conjunto de relações sociais, formando e conformando práticas, tendo ao mesmo tempo um caráter histórico e político”. Atendendo a esae princípio, não se limitam a inventariar a lei. Comentam cada novo regulamento e inferem que “o investimento realizado pelo Estado no sentido de abolir os castigos físicos fazia parte do projeto civilizador”. Daqui decorre a crença de que as penas são regeneradoras e que os castigos escolares têm implicações sociocomunitárias.


			Em “Instrução pública na província do Pará na segunda metade do século XIX”, Maria do Perpétuo G. S. A. de França e Vitor Sousa Cunha Nery estabeleceram como objetivo analisar as estratégias de disseminação da instrução pública primária no Pará, naquele período. Os autores chamam a atenção para as condicionantes da geografia e da economia, que representam o isolamento de algumas regiões e o recurso às crianças para o trabalho. Mas a partir de 1870 houve um crescimento assinalável no total de escolas e um crescimento da frequência. Esse crescimento ficou associado a uma valorização da escola como meio de progresso por parte das autoridades, com reflexo na legislação, nas políticas e na imprensa. Foram várias as estratégias de melhoria escolar, designadamente a criação de escolas primárias, mesmo em locais isolados, a criação de escolas primárias agrícolas, a criação de escolas noturnas e de escolas primárias especiais da polícia e da marinha. O crescimento do número de escolas, incluindo escolas destinadas às crianças abandonadas, ficou a dever-se ao poder político e à filantropia.


			Maria do Perpétuo G. S. A. de França e Vitor Sousa Cunha Nery salientam que houve um alinhamento pela tendência de crescimento escolar e de progresso, que assinala a segunda metade do Oitocentos, com objetivo de disseminação da instrução primária junto das classes populares. Esse alinhamento levou a que a instrução primária fosse tornada obrigatória. Os autores referem que procederam a uma investigação documental sobre relatórios e ofícios de presidentes da província do Pará; relatórios de diretores da instrução pública; legislação; e regulamentos de escolas primárias da província do Pará. Informam que também fizeram uso da imprensa periódica.


			No oitavo texto, “Entre barões, condes e viscondes: a educação doméstica na província fluminense”, Maria Celi Chaves Vasconcelos e Karine Torres Lote centram o estudo na província do Rio de Janeiro, no período do Império, analisando as classes nobilitadas e os fazendeiros do café. Em sequência do Ato Adicional de 1834, foi criado o Município Neutro da Corte, sedeado na cidade do Rio de Janeiro e diretamente vinculado à corte imperial. Foi entre essas classes enriquecidas e nobilitadas que foi recrutado escol político, adminstrativo e judicial do Império. Correlativamente ao esplendor do Rio de Janeiro, os fazendeiros do café construíram o município e a vila de Vassouras.


			Maria Celi Chaves Vasconcelos e Karine Torres Lote descrevem e analisam, com base em fontes oficiosas, na imprensa periódica e em cronistas da época, o ensino doméstico cultivado pelas elites, contratando perceptoras na Europa para ensino das meninas. Quanto ao ensino doméstico dos meninos e adolescentes, o fenômeno foi associado ao recrutamento de professores e professoras, alguns exercendo nas próprias casas e outros deslocando-se ao domicílio dos alunos. Por contraponto, o ensino público era destinado aos estratos operários e aos filhos dos trabalhadores. As autoras informam que, mais para final do Império, foram sendo generalizadas a existência e a frequência de colégios seletivos que davam sequência ao preceptorado e aos professores a domicílio.


			Em “‘Uma província na idade agrícola das nações’: as raízes da educação agrícola e profissional na Parahyba do Norte oitocentista”, de Luiz Mário Dantas Burity e de Antonio Carlos Ferreira Pinheiro, é apresentado o contraste entre os mundos urbano e rural, e os autores mostram como, na historiografia, o urbano tem estado associado à sociedade burguesa. O estudo que apresentam “tem por finalidade compreender os esforços dos gestores paraibanos para ampliar a instrução pública em direção ao mundo rural”, tomando como fonte principal os “relatórios e mensagens que os presidentes da província da Parahyba do Norte enviaram para a Assembleia Provincial”.


			Luiz Mário Dantas Burity e Antonio Carlos Ferreira Pinheiro anotam que desde os anos 30 do século XIX, havia preocupação com o desenvolvimento rural e que esse desenvolvimento envolveria a instrução. Registram que houve intento de responder às “demandas específicas oriundas do meio rural a partir da instauração de uma possível instrução de caráter agrícola”, mas que tal ensino rural se adequou aos interesses políticos e econômicos das elites locais. Esse ensino incluiu a criação de institutos agrícolas. A instrução primária era obtida em regime de “escola única”.


			O décimo texto, “Das casas de ‘taipa’ às escolas de alvenaria: instalações e arquitetura da escola primária tipicamente rural no estado de Sergipe (1947-1951)”, de Rony Rei do Nascimento Silva e Ilka Miglio de Mesquita, incide sobre o ensino rural no estado de Sergipe e seu enquadramento na história do ensino no Brasil. Os autores focam o período de 1947-1951, em que esteve em curso uma intensificação da construção de escolas rurais. Fazem uso de fontes oficiais e dos Relatórios dos Governadores e cruzam tais fontes com uma série de relatos orais de professoras aposentadas. É um texto que contém uma reflexão sobre os diversos modelos de construção escolar para o mundo e sobre o significado do ensino rural. Apresenta também alguns dados quantitativos. 


			Concluem Rony Rei do Nascimento Silva e Ilka Miglio de Mesquita que, no estado de Sergipe, no “ensino típico rural”, foram implementados três tipos de escolas primárias: “a Cidade dos Menores ‘Getúlio Vargas’ – Escola Rural Maximino Maciel; os grupos escolares rurais; e as escolas típicas rurais”. Estas últimas foram uma experiência local que não servia as sedes de distrito e nas quais foi introduzida abertamente a componente profissional. Eram escolas que deveriam ter um terreno de, no mínimo, 10 mil metros quadrados, destinados às práticas de cultivo de hortaliças. Os edifícios deveriam apresentar uma sala de aula, um pátio para recreio e uma residência para professora. Os relatos orais permitem contrastar as escolas de taipa com as escolas construídas de raiz e dão nota da experiência das professoras das escolas rurais no plano afetivo e como referência moral.


			O décimo primeiro texto, “A formação do marinheiro e a educação na escola primária em Sergipe (século XIX)”, de Solyane Silveira Lima, incide sobre a formação do marinheiro e coloca duas questões de partida. Uma reside em perguntar se as instituições de acolhimento, tais como as Companhias de Aprendizes Marinheiros, ministrariam uma instrução igual à instrução primária geral. A segunda questão é saber se a história social diz essencialmente respeito à educação destinada a prevenir a marginalização e exclusão de crianças ou jovens. A autora refere que, em 1827, foi decretada a regulamentação geral, de âmbito nacional, sobre a instrução primária. Para o Sergipe, a Lei de 5 de março de 1835 adotou aqueles princípios gerais, o mesmo tendo sucedido com o Regulamento da Instrução Pública, publicado em 16 de junho de 1858. Mas o estabelecimento, através Decreto n. 4.142 de 5 de abril de 1868, da Companhia de Aprendizes Marinheiros de Sergipe, veio implementar uma instrução primária associada à formação profissional, destinada a crianças órfãos e desvalidas, que, deste modo, eram inseridas no mercado de trabalho.


			Conclui Solyane Silveira Lima que a estratégia de criar uma formação específica destinada a prevenir a exclusão de crianças e de jovens socialmente carenciados foi comum a alguns países da Europa. Tal pode fortalecer a tese de que a história da educação social recai sobre estes públicos e sobre modalidades de educação que incluíam uma formação profissional. Tal formação assumia “conotação de reabilitação social e moral”, pois que era útil aos próprios e à pátria.


			O texto “Registros da educação pré-escolar na cidade de Tobias Barreto: o kindengarden tobiense”, da autoria de Michelline Roberta Simões do Nascimento e Raylane Andreza Dias Navarro Barreto, combina os aspectos substantivos com os aspectos metódicos, com destaque para a articulação com a história institucional e com a história cultural. Trata-se de um estudo que se inscreve na história das instituições educativas e toma como referência principal o Jardim de Infância Joana Ramos – JIJR. Esse Jardim foi fundado no muncípio de Tobias Barreto, sedeado na região centro-sul sergipano, e constituiu a primeira manifestação das autoridades municipais em matéria de educação infantil pública.


			O estudo de Michelline Roberta Simões do Nascimento e Raylane Andreza Dias Navarro Barreto reporta aos anos de 1969-1985 e comprova que o fomento da educação municipal estava associado ao desenvolvimento local, no plano de urbanismo e de comércio local, e a uma internacionalização da educação em jardins de infância. Fazendo recurso a documentação escrita e a testemunhos orais, este estudo de grande pendor etnográfico descreve e comprova o processo de institucionalização educativa do jardim de infância, posto que não deixava de ser procurado e frequentado mesmo por crianças já alfabetizadas. Concluem as autoras que, para além do capital cultural, a sociedade do município de Tobias Barreto encontrava no jardim de infância uma forma de institucionalizar as práticas educativas e que, além de espaço de socialização e escolarização, “o kindengarden tobiense” foi um meio de legitimação dos processos educativos. É uma instituição caracterizada por uma singularidade.


			O décimo terceiro texto, “Educação integral como proposta do Programa Mais Educação em escola de ensino fundamental no campo”, é da autoria de Aline da Conceição Miguel de Menezes e Marizete Lucini. As autoras informam que o texto resulta de um estudo sobre a implementação do Programa Mais Educação/ Educação Integral para coordenadores, professores e monitores de escola de ensino fundamental do campo, no povoado Carrilho, do município de Itabaiana, estado de Sergipe. O Programa Mais Educação foi implementado pela Secretaria de Educação Básica, através do Programa Dinheiro Direto na Escola, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para as escolas prioritárias. O Programa Mais Educação foi instituído pela Portaria interministerial n. 17, de 24 de abril de 2007, cujos princípios de educação integral foram regulamentados pelo Decreto n. 7.083, de 27 de janeiro de 2010. Inicialmente foi aplicado em espaços urbanos e, a partir de 2012, passou a ser também extensivo ao campo. Está destinado às escolas públicas e recai nos objetivos da política redistributiva de combate à pobreza.


			Aline da Conceição Miguel de Menezes e Marizete Lucini analisam os fundamentos do programa, estabelecem analogias com a educação integral oriunda da Escola Nova. Os principais objetivos são ampliar e diversificar a educação, integrando estruturas e modalidades que confiram ao macrocampo uma perspectiva completa de educação. Para além da análise documental, procederam a entrevistas a professores e educadores, concluindo que há uma grande diversidade de perspectivas e que é frequente a confusão entre educação integral e ampliação do tempo escolar, o que levanta reservas sobre o signficado e a possibilidade de tal Programa. Advertem também para a necessidade de maior esclarecimento dos intervenientes.


			O último texto deste livro é “Instrução primária de Adultos no Brasil Imperial (1850-1889)”, da autoria de Vera Lúcia Nogueira e Juliana Caires Pereira. As autoras começam por lembrar que ainda são necessários estudos sobre a educação no século XIX, para comprovar que houve iniciativas diversas e que estava em curso um processo civilizatório a partir da educação. Informam que utilizaram como fontes os Relatórios e os Anais da Assembleia Legislativa Provincial. A legislação constante desses normativos visava estabelecer as bases de um projeto de educação no país. Utilizaram também os registos constantes na imprensa periódica oitocentista. Percorrendo as diferentes províncias, concluem que, com os olhos postos na corte, as demais províncias investiram na criação de leis relativas ao ensino de adultos desde o início da segunda metade do século XIX. Nesse sentido, destacam a implemantação do Decreto de 1854, que previa a criação de curso de adultos nas escolas oficiais em horário noturno ou aos domingos. Esse movimento foi intensificado a partir da década de 1870, quando foram criados ordenamentos jurídico-normativos destinados a regulamentar o funcionamento das aulas noturnas para os adultos.


			Observam Vera Lúcia Nogueira e Juliana Caires Pereira que havia uma “rede” de práticas educativas distintas e dispersas por todo o Estado Imperial destinadas ao ensino dos adultos, especialmente por meio de  aulas e cursos noturnos. As iniciativas dos governantes eram secundadas por indivíduos ou grupos, nomeadamente por sociedades políticas, literárias ou filantrópicas, bibliotecas e clubes literários, lojas maçônicas, etc. Na sequência, procedem a um inventário de cursos de adultos nas diferentes províncias. Muitos desses cursos asseguravam múltiplas valências. Reiteram, por fim, que não pode ser negada a importância atribuída à instrução elementar dos adultos no contexto sociopolítico da sociedade oitocentista.


			Da alfabetização à formação profissional e à integração cívica; do castigo ao currículo e da iniciativa particular ao campo institucional, a instrução primária é o tema fundamental deste livro. O conjunto dos textos mostra que a instrução primária sofreu variações no tempo, no espaço e nas modalidades de implementação. Foi objeto de políticas e de iniciativas específicas e também produto de iniciativas e ação, conjuntas e integradas.


			A instrução primária não foi instituída de um mesmo modo e num só sentido. Não obstante a norma, houve variações. Todavia, tais variações aconteceram numa sequência e numa progressão que as torna partes de uma mesma textualidade e, frequentemente, também de um mesmo processo civilizatório. Não houve oposições nem disfuncionalidades que tenham atingido ruptura. A instrução primária cumpriu função de alfabetização e integração comunicativa e cívica, tendo como sequência a preparação e a progressão para outros ramos de ensino. Respeitado o núcleo curricular de ler, escrever e contar, a instrução escolar foi, em regra, adequada à sociedade e às economias regionais e locais, e também às características sociais, nomeadamente no mundo rural. A especificidade também ressalta no caso do ensino às crianças e adolescentes dos segmentos sociais desfavorecidos, a quem foi ministrada a instrução primária em simultâneo com o ensino profissional. A instrução primária sofreu também adaptações no ensino de adultos.


			No que reporta a aspectos gerais, a legislação e as práticas foram transitando, quer de regulamento para regulamento, quer entre as diferentes regiões. Há, não obstante, uma componente local que se manifesta através das diferentes configurações pedagógicas e didáticas, e na verificação de que a instrução escolar não cumpriu exclusivamente as funções de alfabetização e de código básico de comunicação e cidadania. Como referido, a alfabetização foi frequentemente acompanhada da inciação profissional. A instrução primária foi, por consequência, uma temática central nas reformas da educação no Brasil ao longo da segunda metade do século XIX, e os debates foram muito para além da normalização e da obrigatoriedade escolar. Os textos do presente livro contêm referências literárias, políticas e ideológicas. As questões de acesso e sociabilidade passaram, entre outros aspectos, pela formação profissional e pela articulação com a economia e os interesses locais e provinciais.


			Espero que o conjunto destes registros aqui publicados, elaborados de forma inovadora e contendo informação inédita, colha dos leitores uma aceitação que faça jus ao rigor e ao meticuloso labor dos autores e das organizadoras. A instrução primária foi institucionalizada no Brasil de Oitocentos, cumprindo a norma e comportando variações, como ilustro neste meu pequeno texto em que procuro dialogar com os autores e com as organizadoras. Foi um privilégio poder associar-me a esta excepcional e oportuna publicação.


			 


			Lisboa, maio de 2016


			 


			Justino Magalhães


			Instituto de Educação da Universidade de Lisboa


			 


		






			Capítulo 1


			Gênero e experiências docentes em aulas de primeiras letras na primeira metade do século XIX em São Paulo


			 


			Fabiana Garcia Munhoz


			Diana Gonçalves Vidal


			Uma mestra de meninas1


			Art. 11. Haverão escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas, em que os Presidentes em Conselho, julgarem necessário este estabelecimento.


			Art. 12. As Mestras, além do declarado no Art. 6º, com exclusão das noções de geometria e limitado a instrução de aritmética só as suas quatro operações, ensinarão também as prendas que servem à economia doméstica; e serão nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais conhecimento nos exames feitos na forma do Art. 7º.


			Art. 13. As Mestras vencerão os mesmos ordenados e gratificações concedidas aos Mestres. (Brasil. Lei de 15 de outubro de 1827)


			O ensino elementar público para meninas foi instituído em 1827 com a Lei de 15 de outubro que determinou a criação de escolas de meninas, estipulou as disciplinas a serem ensinadas, as formas de contratação das mestras e o valor dos ordenados. A lei ratificou a organização do ensino público elementar na forma de “escolas de ler, escrever, contar e crer” (Gondra; Schueller, 2008, p. 53). De acordo com Hilsdorf (2003), representou a “manutenção das aulas avulsas públicas de primeiras letras de origem pombalina”, trazendo como inovações a inclusão das meninas, tal como a adoção do método mútuo (Hilsdorf, 2003, p. 44). Antes disso, a educação feminina ocorria, predominantemente, como educação doméstica ou em aulas particulares.


			Em Paranaguá, a primeira cadeira pública de primeiras letras para o sexo feminino foi criada em 1835. A professora Joanna Maria de Mello foi provida em outubro do mesmo ano, interinamente sem a realização de concurso, a partir de uma proposta da Câmara de vereadores da vila, aprovada pelo Capitão-Mor2 e pelo governo da província de São Paulo.3 A Lei de 15 de outubro de 1827 previa o provimento das cadeiras de ambos os sexos por meio de exame público,4 já a lei provincial de São Paulo n. 9 de 24 de março de 18355 autorizava o presidente da província a “prover interinamente as cadeiras de ensino de meninas, independente de concurso, e sobre propostas das câmaras municipais” recebendo dois terços do salário. Poucos anos antes (1833), numa vila próxima dali, Curitiba, a professora Rita Ana de Cácia foi provida após a realização de exame público na Câmara que mobilizou a população local, indiciando formas heterogêneas de ingresso no magistério nas décadas iniciais do XIX.


			Para o caso da professora Joanna, o provimento interino sem concurso pode ser interpretado no cruzamento com alguns indícios fragmentados de sua experiência docente, localizados em ofícios e mapas de frequência de alunas remetidos pela mestra ao governo da província de São Paulo.6


			O quadro abaixo traz uma sistematização da série de mapas de frequência da professora Joanna (Munhoz, 2012, p. 91). Foi elaborado com a intenção de dar visibilidade às categorias dos mapas de frequência na linguagem da própria professora e às transformações deste registro ao longo do tempo. Buscou-se interpretar e classificar os mapas por meio da leitura proposta por Vidal (2008). Na primeira linha, estão as categorias analíticas que correspondem aos “conjuntos de dispositivos perceptíveis na escrita dos mapas – gestão, contabilidade, identificação e avaliação” (Vidal, 2008, p. 58) e na segunda, em itálico, as categorias da professora.


			Quadro 1: Categorias dos mapas de frequência da prof. Joanna Maria de Mello
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			Fonte: Mapas de frequência da professora Joanna Maria de Mello. Apesp. CO 5017, CO 4914, CO 4915 e CO 4916.


			Os três primeiros mapas de frequência de alunas remetidos pela professora Joanna eram listas nominais numeradas bastante simples. A professora informava os nomes de suas alunas sem sobrenomes seguidos pela filiação. Era a filiação que conferia verificabilidade da informação e identidade às meninas, lógica em que a existência da criança dependia da relação com um adulto. Nesses primeiros mapas, são poucas informações sobre as alunas com poucos sinais gráficos (ausência de traços e quadros). Colchetes são empregados para indicar que duas meninas são filhas da mesma pessoa, irmãs portanto. A professora recorre a “aspas” (“) para repetir informações da linha anterior. Ou seja, os sinais são empregados para suprimir palavras, o traçado das letras é heterogêneo e algumas palavras estão quase borradas pelo aparente excesso de tinta, o que pode indiciar a pouca prática na utilização deste tipo de material.


			Figura 1: Relação das meninas que frequentão a Escola Publica desta Villa. 20 de outubro de 1836


			[image: Fig_1.jpg] 


			Fonte: Apesp. CO 5017.


			Por meio da comparação entre aspectos formais e as informações dos mapas da professora ao longo dos anos, é possível observar um processo de apropriação e refinamento da cultura escrita, percebido pelas diferenças no conteúdo, desenvoltura, clareza, homogeneidade e equilíbrio da escrita (Magalhães, 2001). Em 1839, quinto ano de magistério de Joanna, a professora passou a informar as datas de matrícula de suas alunas, ou seja, passou a registrar o dia em que as meninas iniciavam sua escolarização e se tornavam alunas.


			Figura 2: Relação das meninas que aprendem na Escola de primeiras Letras desta Villa de Paranaguá em 30 de setembro de 1839
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			Fonte: Apesp CO 5017.


			A quantidade de informações aumentou sensivelmente. As colunas passaram a ser utilizadas para delimitar as categorias e as linhas as alunas. Deste modo, o conteúdo pôde ser organizado e classificado em categorias de forma mais clara, equilibrada e homogênea. Ampliaram-se os dados de identificação fornecidos sobre as alunas e introduziram-se informações pedagógicas e administrativas. As mudanças na escrita dos mapas foram graduais. Vale destacar que embora os mapas de frequência de alunos remetidos por professores de primeiras letras ao longo da primeira metade do século XIX apresentem grande variedade de formatos,7 percebe-se uma relativa “formalidade das práticas docentes” (Vidal, 2008, p. 58) na sua elaboração por meio da utilização de categorias recorrentes. As leis não determinavam as categorias, contudo, os professores fornecem indícios – em ofícios que acompanhavam os mapas – de que “ordens e circulares” do governo imperial e/ou provincial prescreviam algo nesta direção. 


			Em 1841, o formato passou de lista vertical para o de quadro/tabela horizontal traçado com linhas e colunas para a divisão da página e distribuição das informações. É introduzida a categoria intitulada “estado de adiantamento”, na qual a professora especificava o que sabiam as meninas (“ler, escrever, costurar”). No mesmo ano, ela incorporou novas categorias de identificação: “filiação, idades e naturalidades”. 


			Figura 3: Relação Nominal das alunas da aula de primeiras letras da villa de Paranagoá, com observações que abaixo se ve, 04 de novembro de 1841 
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			Fonte: Apesp. CO 4914.


			Em 1844, a professora passa a um formato padronizado, do qual se valeu até deixar o magistério. Houve o acréscimo da categoria “estado em que entraram” e a alteração da categoria “adiantamento” para “aproveitamento e conduta”. Este formato padrão também foi utilizado pelos demais professores de Paranaguá, com pequenas variações, a partir deste ano. Ou seja, aspectos formais, estruturais e o próprio conteúdo dos mapas remetidos pela professora evidenciam um processo de apropriação da cultura escrita e adequação às exigências administrativas e legais. Esse processo se inicia com o uso rudimentar dos elementos formais e poucas informações fornecidas e é, pouco a pouco, refinado, ampliado e burocratizado por meio da sistematização das informações em categorias organizadas em colunas e linhas traçadas.


			A experiência docente de Joanna evidencia que se tornar professora de primeiras letras de meninas numa localidade periférica do Império do Brasil na primeira metade do século XIX era também apropriar-se da cultura letrada numa sociedade marcadamente oral. Uma sociedade que tinha os seus espaços públicos ocupados quase exclusivamente por homens e que assistia à criação de aulas públicas para meninas poucos anos após a inclusão feminina na legislação da instrução pública. O provimento sem concurso pode estar relacionado com este domínio mais rudimentar da cultura escrita no momento do ingresso do magistério (Munhoz, 2013). 


			No que se refere às matérias ensinadas, a Lei de 15 de outubro de 1827 previa que as meninas aprendessem nas escolas de primeiras letras a:


			ler, escrever, as quatro operações de aritmética, gramática da língua nacional, princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica, e recomendava a preferência para as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil.


			Tais matérias coincidiam com as previstas para os meninos com a exclusão, na aritmética, da “prática de quebrados, decimais e proporções e das noções mais gerais de geometria prática”. Ou seja, os conhecimentos matemáticos considerados necessários para as meninas nas aulas de primeiras letras, no corpo da lei, eram as quatro operações. Foram acrescentadas, ainda, as “prendas que servem à economia doméstica”8.


			A primeira professora pública de Paranaguá registrou alunas que “liam, escreviam e coziam/costuravam com/sem adiantamento”. A professora descrevia o aproveitamento das alunas com frases curtas, ao estilo de fórmulas: “Lê, escreve, costura, com adiantamento”. O que mais chama a atenção é que não há menção de qualquer conhecimento aritmético ao longo de toda a série de 26 mapas de frequência da mestra Joanna Maria de Mello. Ou seja, a professora parece não ter ensinado a suas alunas parte das matérias previstas pela lei, a aritmética, e restringiu o ensino das prendas à costura. Mais do que isso, ela informava que não cumpria o que previa a legislação regularmente às autoridades e parece não ter sido advertida, e nem as sucessivas comissões de instrução da localidade exigiram algum esclarecimento ou notificaram o governo, como previa a lei.9 


			Em direção oposta, deu-se a experiência da mestra Maria Benedicta da Trindade do Lado de Christo, primeira professora da aula de primeiras letras da Sé, na capital da província de São Paulo entre 1828 e 1858. Hilsdorf (1997) constatou que a mestra “dissocia[va] a boa educação das súditas do império e mães de família do aprendizado das prendas domésticas” (Hilsdorf, 1997, p. 97). Benedicta foi denunciada no final de 1832 pelo inspetor José Xavier de Azevedo Marques por não ensinar as prendas domésticas determinadas pela Lei de 15 de outubro de 1827. De forma distinta da experiência da professora Joanna, não ter ensinado uma das matérias previstas gerou uma denúncia contra a professora Benedicta da cadeira da Sé. 


			A legislação do período – e indícios de sua efetivação ou não – remete a parâmetros de masculinidades e feminilidades hegemônicas de então, às condições de possibilidade de ser homem e/ou mulher. Na lei, a aritmética mais simplificada era prevista como matéria a ser ensinada às meninas, assim como as prendas domésticas. Quando a primeira aparentemente não foi ensinada na aula de primeiras letras pública de Paranaguá, uma longínqua localidade da 5ª Comarca, não houve retaliação à professora Joanna; já a ausência das prendas domésticas gerou uma denúncia contra a professora Benedicta da Trindade, na capital da província de São Paulo. Outras pesquisas permitirão matizar em que medida inspetores, presidentes de província e pais pressionaram para que as meninas efetivamente aprendessem as prendas domésticas e foram condescendentes, no cumprimento da lei, quando as alunas deixavam de aprender os saberes aritméticos, também previstos pela legislação.


			No âmbito local, enquanto a professora pública de Paranaguá, Joanna Maria de Mello, ensinava a “ler, escrever e costurar”; a professora particular Caetana Leonizia da Silva – a filha do professor Francisco Felix – relatava que ensinava a “ler, escrever, contar, costurar, bordar e marcar”.10 Em 1850, uma nova aula particular feminina, a da Miss Jessica James, tinha 16 alunas que aprendiam a “ler, escrever, contar, trabalhos de agulha, piano, canto, francês e inglês”.11 São indícios de experiências distintas de escolarização para meninas que frequentavam aulas públicas ou particulares. A interseção do gênero com as diferenças de classe parece ter constituído feminilidades diversas (Scott, 1990; Nicholson, 2000) em aulas particulares ou públicas nas quais as meninas aprendiam mais ou menos prendas e nenhum ou algum saber matemático.


			Em contrapartida, nas escolas masculinas de Paranaguá, observa-se a presença de conhecimentos matemáticos para além daqueles previstos pela legislação. Conhecimentos conectados ao mundo do trabalho na localidade como analisamos a seguir.


			O ensino da contabilidade nas escolas de primeiras letras masculinas 


			As vilas estavam todas em animação, sobretudo Paranaguá e Curitiba, agora elevadas à categoria de cidade, Salvador José Correia registrava em 1844 que, embora uma pequena cidade, Paranaguá era muito comerciante, sobretudo pelas suas relações com o estrangeiro, além do mais era o empório da Comarca e seu principal porto marítimo. Curitiba, pela localização de engenhos e pela movimentação de erva em rama, trazida dos ervais, também ganhava em ritmo. (Westphalen, 1998, p. 242)


			 


			Entre as décadas de 1820-1830, houve o crescimento econômico da exploração da erva-mate na 5ª Comarca. O seu ápice se deu na década de 1840 (Westphalen, 1998, p. 239-244), com o progresso do comércio ervateiro. Paranaguá, o principal porto marítimo da comarca, aumentou sua atividade comercial e ampliou as relações com outros países. Kato (2011, p. 97) assevera que:


			45% dos chefes [de domicílio] dos quais conhecemos a ocupação exercitavam algum modo de comércio [...] Destes, 54% eram pequenos comerciantes e 46% negociantes (comerciantes de maior trato para os padrões locais).


			É possível identificar ecos deste perfil comercial da cidade ressoando nas aulas de primeiras letras para o sexo masculino.


			Já mencionamos as matérias previstas pela Lei de 15 de outubro de 1827. Dos saberes matemáticos, a lei previa no seu artigo 6º: “as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática”. Em Paranaguá, observa-se uma adaptação dos saberes ensinados. Em 1834, o professor Hildebrando Gregoriano da Cunha Gamito apresentava alunos com adiantamento em “contabilidade”. No mapa de 6 de outubro de 1841, informava que três alunos se despediram todos com “suficiente adiantamento, e consta-me se acharem empregados no commercio”.12 Em 1846, o professor explicitava quais eram os tais conhecimentos de contabilidade: “rateio, regra de três, juros, caixaria, contas próprias para o comércio”. Ou seja, saberes importantes para a reprodução da força de trabalho naquele local foram apropriados pela escola a despeito de não serem previstos pela legislação. Reiteramos a interpretação de Kubo (1982) de que houve “diferença entre o ensino num porto como Paranaguá e em outra cidade que não tinha a mesma preocupação comercial” (Kubo, 1982, p. 295) com a adaptação das matérias previstas pela legislação às demandas econômico-sociais da localidade.


			A prática do professor Hildebrando, no que concerne à escolha dos conteúdos ministrados, não foi isolada. Em Morretes, o professor Francisco da Silva Neves, provido em 1837, arrolava a “contabilidade” entre os conhecimentos matemáticos ministrados aos seus alunos no mapa de 7 de janeiro de 1838,13 e teve repercussão no exercício docente do professor Albino José da Cruz, da 2ª cadeira de Paranaguá.


			O professor Albino não fez referência a esse tipo de conhecimento em seus primeiros mapas de 1845 e 1846. As matérias foram incorporadas em junho de 1847, mapa no qual encontramos alunos em “caixaria, juros e rateio”.14 A incorporação de tais saberes pode não apenas se relacionar com a prática do professor Hildebrando, mas com a demanda popular. Ou seja, os professores das escolas de primeiras letras de Paranaguá parecem ter atentado para as necessidades econômicas da localidade, escolarizando saberes comerciais que qualificavam seus alunos para o mundo do trabalho. Desta forma, constituíram culturas escolares conectadas à vida urbana, dentro das condições de possibilidade da instrução pública nas primeiras décadas do Brasil Imperial.


			Considerações finais


			Os casos apresentados neste texto não esgotam as possibilidades de articular práticas docentes e marcadores de gênero na sociedade paulista da primeira metade do século XIX. No entanto, indiciam as múltiplas maneiras como o magistério respondeu às demandas sociais, evidenciando tensões.


			Os contraexemplos de Joanna e Benedicta podem remeter a formas distintas de interpretar os papéis femininos ou revelar modos diversos de constituição da docência no período. Enquanto Benedicta preteria os ensinamentos ligados às prendas domésticas, Joanna minimizava os saberes da aritmética. Nos dois casos é preciso interrogar as maneiras como estas mestras reconheciam a importância de sua atividade docente na formação das meninas, os compromissos sociais que compreendiam ter e os conhecimentos de que dispunham.


			Como afirmamos anteriormente, Joanna foi provida interinamente sem concurso. Talvez o procedimento ocultasse seu parco conhecimento de aritmética, o que poderia levar à restrição do conteúdo em suas aulas. Benedicta, contrariamente, havia sido aprovada em concurso demonstrando publicamente possuir as noções requeridas para o ensino da matéria. Já no que concerne à Benedicta, é possível também nos perguntarmos sobre sua proficiência quanto aos trabalhos de agulha. Portanto, em um como em outro caso, a escolha da organização do tempo e dos conteúdos das aulas poderia estar diretamente relacionada aos saberes das docentes.


			Uma outra forma de interpretar a diferença associa-se à inserção visada pelas mestras para suas alunas. Por certo, podemos interpretar que o privilégio ao ensino de aritmética em detrimento do de prendas domésticas indiciaria uma concepção menos patriarcal do lugar da mulher na sociedade oitocentista. No entanto, estudos recentes, como de Maria Izilda Matos (2002) e Maria Cristina Gouvea (2003), vêm demonstrando a importância do aprendizado dos trabalhos de agulha como meio de preparar as mulheres pobres para inserção no mercado produtivo. De acordo com Matos (2002, p. 95):


			a costura em particular encontrava na mulher – através de uma educação tradicionalmente transmitida – uma mão de obra qualificada, cuja rapidez, destreza, repetição e precisão eram elementos importantes para a sua execução.


			Puxar estes fios de Penélope, como a eles se refere Gouvea (2003), exige recorrer a outras fontes, nem sempre possíveis de localizar. Seria importante traçar trajetórias de professoras e alunas para perceber em que medida esses saberes foram mobilizados ao longo de suas vidas (domésticas ou profissionais), como realizou Borges (2014) para o estudo da escolarização na Corte Imperial a partir da trajetória de um professor e das relações estabelecidas entre ele, seus alunos, famílias e sociedade. No entanto, é preciso considerar que, mesmo na atualidade, esta distinção entre público e privado é por vezes tênue quando nos referimos às práticas femininas. No que concerne, por exemplo, ao trabalho de costureiras, doméstico e profissional interpenetram-se ainda hoje, particularmente nas camadas mais pobres da população. 


			A distinção é mais clara quando observamos as referências ao masculino. O ensino de contabilidade apresenta traços claros de profissionalização, afinada com as demandas sociais, especialmente de uma cidade portuária como Paranaguá. No entanto, para responder de maneira acurada a essa questão, estudos de trajetória, também aqui, seriam providenciais, auxiliando-nos a esmiuçar os modos como a escola se inseria na sociedade e como os professores selecionavam saberes a ensinar e tornavam a aula atrativa às distintas camadas sociais, visando públicos específicos ou posicionando-se competitivamente com respeito aos pares.
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